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RESOLUÇÃO Nº 105/2026-CSMP

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO os termos do art.4.º da Resolução n.º 147/2020-CSMP;
 
CONSIDERANDO o Procedimento de Gestão Administrativa n.º 09.2026.00001136-
2, instaurado para apreciação do Ato n.º 368/2026/PGJ, que prorrogou, ad
referendum do Conselho Superior do Ministério Público, a convocação do Exmo. Sr.
Dr. Marcelo Bitarães de Souza Barros, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para
atuar na 17.ª Promotoria de Justiça da Capital (2.ª Vara do Tribunal do Júri), no
período de 8 de setembro de 2026 a 7 de outubro de 2026;
 
CONSIDERANDO que o Ato n.º 368/2026/PGJ foi submetido à apreciação do Relator
e que o Exmo. Sr. Conselheiro Relator Dr. Adelton Albuquerque Matos proferiu voto
pelo seu referendo em 16 de setembro de 2026;
 
CONSIDERANDO que, em 18 de setembro de 2026, sobreveio o Ato n.º
377/2026/PGJ, que revogou, a contar de 21 de setembro de 2026, o Ato n.º
368/2026/PGJ, fazendo cessar, a partir dessa data, os efeitos da prorrogação nele
estabelecida;
 
CONSIDERANDO que, na mesma data, foi editado o Ato n.º 378/2026/PGJ, que
convocou o Exmo. Sr. Dr. Marcelo Bitarães de Souza Barros, Promotor de Justiça de
Entrância Inicial, para atuar na 17.ª Promotoria de Justiça da Capital (2.ª Vara do
Tribunal do Júri), no período de 21 de setembro de 2026 a 20 de setembro de 2027;
 
CONSIDERANDO que a superveniência dos Atos n.ºs 377/2026/PGJ e 378/2026/PGJ
alterou a situação administrativa inicialmente submetida apenas unicamente à
apreciação do Relator, tornando necessária a adequação do voto aos atos
posteriormente expedidos;
 
CONSIDERANDO que, em razão da revogação do Ato n.º 368/2026/PGJ a partir de
21 de setembro de 2026, a prorrogação da convocação nele estabelecida produziu
efeitos somente no período de 8 de setembro de 2026 a 20 de setembro de 2026;
 
CONSIDERANDO a regularidade funcional do membro ministerial, conforme
documentação constante dos autos;
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CONSIDERANDO o voto do Exmo. Sr. Conselheiro Relator Dr. Adelton Albuquerque
Matos, que, diante dos fatos supervenientes, reformulou e complementou sua
manifestação anteriormente proferida;
 
CONSIDERANDO a decisão do egrégio Conselho Superior do Ministério Público, por
unanimidade dos votantes, proferida em Sessão Ordinária Deliberativa realizada em
25 de setembro de 2026,
 
RESOLVE:
Art. 1.º HOMOLOGAR o Ato n.º 368/2026/PGJ, relativamente ao período de 8 de
setembro de 2026 a 20 de setembro de 2026, e o Ato n.º 378/2026/PGJ referente ao
período de 21 de setembro de 2026 a 20 de setembro de 2027, ambos concernentes
à convocação do Exmo. Sr. Dr. Marcelo Bitarães de Souza Barros, Promotor de
Justiça de Entrância Inicial, para atuar na 17.ª Promotoria de Justiça da Capital (2.ª
Vara do Tribunal do Júri).
Art. 2.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.
 
PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 25 de setembro de 2026.

 
 

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

 

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Membro e Corregedora-Geral

 

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS
Membro e Relator

 

JORGE MICHEL AYRES MARTINS
Membro

 
MARA NÓBIA ALBUQUERQUE DA CUNHA

Membro

 

MARCO AURÉLIO LISCIOTTO
Membro Suplente
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MARLENE FRANCO DA SILVA
Membro Suplente
Secretária Ad Hoc

 

Documento assinado eletronicamente por Marco Aurélio Lisciotto,
Procurador(a) de Justiça, em 25/09/2026, às 13:47, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Leda Mara Nascimento
Albuquerque, Procurador(a) - Geral de Justiça, em 25/09/2026, às 14:14,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Marlene Franco da Silva,
Procurador(a) de Justiça, em 25/09/2026, às 14:29, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Adelton Albuquerque Matos,
Procurador(a) de Justiça, em 25/09/2026, às 15:34, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Michel Ayres Martins,
Procurador(a) de Justiça, em 26/09/2026, às 10:11, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Mara Nóbia Albuquerque da Cunha,
Procurador(a) de Justiça, em 26/09/2026, às 11:01, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Silvana Nobre de Lima Cabral,
Corregedor(a)-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas, em
29/09/2026, às 15:57, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2266237 e o código CRC 385FE176.
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